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 TRIBUNAL DA COMARCA DA LOUSÃ

Anúncio n.º 6083/2012

Processo n.º 35/12.0TBLSA — Insolvência pessoa
 coletiva (Requerida)

Requerente: Carlos Manuel Silva Simões
Insolvente: Fusos e Ângulos Construções, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados — Comple-
mento nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial da Lousã, Secção Única, no dia 20/02/2012, pelas 
16 horas foi proferido o complemento da sentença de insolvência do 
devedor: Fusos e Ângulos Construções, L.da, NIF 508466113, Endereço: 
Rua da Cachana, Carapinhal, 3220 -041 Miranda do Corvo, com sede 
na morada indicada.

Nos seguintes termos:
1 — Determina -se que a administração da massa insolvente será as-

segurada pela administradora da insolvência, a quem deve ser entregue 
todos os documentos a que alude o artigo 24.º, n.º 1 do CIRE.

2 — Decreta -se a apreensão, para imediata entrega à administradora 
da insolvência, dos elementos da contabilidade da insolvente e de todos 
os seus bens (artigo 36.º, alínea g) do C.I.R.E.);

3 — Declaro aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter pleno (artigo 39.º, n.º 4 do C.R.E.).

4 — Designo o prazo de 20 dias para a reclamação de créditos (ar-
tigo 36.º, n.º 1, alínea j) do C.I.R.E.), advertindo os credores de que de-
vem comunicar prontamente ao Administrador da Insolvência as garan-
tias reais de que beneficiem (artigo 36.º, n.º 1, alínea l) do C.I.R.E.);

5 — Designo o dia 18.4.2012, pelas 13h30, para a realização neste 
Tribunal da reunião da Assembleia de Credores aludida no artigo 156.º do 
C.I.R.E., designada Assembleia de Apreciação do Relatório (artigo 36.º, 
n.º 1, alínea n) do C.I.R.E.);

6 — Nos termos do disposto no artigo 66.º, n.º 2 do CIRE, por falta 
de elementos sobre os credores da requerida, não se procede à nomeação 
da Comissão de Credores.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

01 -03 -2012. — O Juiz de Direito, Dr. João António Filipe Ferreira. — 
O Oficial de Justiça, Teresa Martinho.

305840605 

 Anúncio n.º 6084/2012

Processo: 727/10.9TBLSA -G
Prestação de contas administrador (CIRE)

Insolvente: Ataide A Erse L.da

Suplente Com. Credores: Amilcar Campos Duarte e outro(s)...
O Dr. João António Filipe Ferreira, Juiz de Direito deste Tribu-

nal, faz saber que são os credores e a insolvente Ataide A Erse L.da, 
NIF 500916969, Endereço: R. Dr. Pires de Carvalho 44, Lousã, 
3200 -238 Lousã, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que 
sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do 
anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo adminis-
trador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

07 -03 -2012. — O Juiz de Direito, Dr. João António Filipe Ferrei-
ra — O Oficial de Justiça, Teresa Martinho.

305852148 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE

Anúncio n.º 6085/2012

Processo n.º 246/12.9TBMGR — Insolvência pessoa 
singular (Apresentação)

Devedores: Luis Miguel Escarameia de Oliveira e outra
Credor: Banco Espirito Santo, S. A. e outros

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial da Marinha Grande, 2.º Juízo, no dia 15 -02 -2012, 

às 10:20 Horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência dos 
Devedores:

Luis Miguel Escarameia de Oliveira, estado civil: casado, 
NIF -195976991, Cartão de Cidadão -10302540, e mulher; Sandra 
Gil Gaspar, estado civil: casada, NIF -213348420, Cartão de Cida-
dão — 11784621, a quem foi fixada residência no Bairro da Tojeira, 
N.º 8, Casal Galego, 2430 -085 Marinha Grande;

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respetivo domicílio: Dr. Carlos Henrique 
Maia Pinto, Endereço: Rua Nova da Escola, N.º 135 — 3.º A, 2415 -499 
Leiria.

Ficam advertidos os devedores dos insolventes de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não aos próprios insolventes.

Ficam advertidos os credores dos insolventes de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 16 -04 -2012, às 13:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

16 de fevereiro de 2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Lígia Manuela 
Rosado. — O Oficial de Justiça, Aida Maria Tavares Coelho.

305864282 

 Anúncio n.º 6086/2012

Processo: 1943/11.1TBMGR — Insolvência
de pessoa singular (Apresentação)

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que é Insolvente:

Fernando José Veiga Duarte, vigilante, divorciado, nascido em 03-07-1960, fregue-
sia de Queluz [Sintra], de nacionalidade Portuguesa, NIF — 153275243, 
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BI — 5333157, residente na Rua do Repouso, Lote 1, N.º 12, 1.º Dtº, 
Casal Galego, 2430-085 Marinha Grande.

Ficam notificados todos os interessados que o processo supra identi-
ficado, foi encerrado por decisão proferida no dia 14.02.2012.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insu-
ficiência da massa insolvente para satisfação das custas do processo 
e restantes dívidas da massa insolvente, nos termos do disposto no 
artigo 232.º n.º 1 e n.º 2 do CIRE.

Efeitos do encerramento: os previstos no artigo 233.º do CIRE.
No dia 14.02.2012 foi proferido despacho Inicial do Incidente de 

Exoneração Passivo Restante e Nomeação de Fiduciário do insolvente 
acima identificado.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: o AI, Sr. Dr. Carlos 
Henrique Maia Pinto, NIF — 147321603, com escritório na Rua Nova 
da Escola, N.º 135, 3.º A, 2415-499 Leiria.

Durante o período de cessão (5 anos subsequentes ao encerramento 
do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objeto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respetiva ocor-
rência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as 
diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

17-2-2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Lígia Manuela Rosado. — 
O Oficial de Justiça, Manuela Pereira.

305767155 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Anúncio n.º 6087/2012

Processo: 6558/11.1TBMTS 
Insolvência pessoa singular (apresentação)

Insolvente: Ricardo Mario dos Ramos Correia de Sousa
Credor: Caixa Geral de Depósitos, S. A. e outro(s)...
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Ricardo Mario dos Ramos Correia de Sousa, estado civil: Divorciado, 
nascido em 19 -06 -1967, concelho de Matosinhos, freguesia de Mato-
sinhos [Matosinhos], NIF — 176599606, BI — 7858946, Segurança 
social — 11320132656, Endereço: Rua dos Covelos, N.º 231, Perafita, 
4455 -455 Matosinhos

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: O Sr. Administra-
dor de Insolvência, Dr. Armando Braga, Endereço: Rua Santa Catarina, 
N.º 391 -4.º -Esqº, 4000 -451 Porto

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objeto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respetiva ocor-
rência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as 
diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

02 -03 -2012. — O Juiz de Direito, Luis Barros. — A Oficial de Justiça, 
Paula Alexandra Borges.

305831339 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Anúncio n.º 6088/2012

Processo N.º 7459/11.9TBMTS
Insolvência de Pessoa Singular (Apresentação)

Insolvente: Carlos Augusto Ferreira Costa, nascido(a) em 30 -07 -1970, 
nacional de Portugal, NIF — 192930613, BI — 9590469, Endereço: 
Rua do Centro, N.º 18, 4465 -000 S.M. Infesta

Administrador da Insolvência: Dr.(a).Nidia Sousa Lamas, Endereço: 
Rua de S. Nicolau, 33 -5.º A F, 4520 -248 Santa Maria da Feira

Ficam notificados todos os interessados de que, no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado:
Dr(a). Nidia Sousa Lamas, Endereço: Rua de S. Nicolau, 33 -5.º A F, 

4520 -248 Santa Maria da Feira
Durante o período de cessão (5 anos subsequentes ao encerramento 

do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a:
Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 

qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objeto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respetiva ocor-
rência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as 
diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

02/03/2012. — O Juiz de Direito, Ricardo Jorge de Jesus Martins de 
Barros. — O Oficial de Justiça, Maria José Gouveia.

305829663 

 5.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Anúncio n.º 6089/2012

Processo n.º 7985/11.0TBMTS — Insolvência pessoa
singular (Apresentação)

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-
meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que é:

Insolvente: Rui Alberto Lourenço Almeida, estado civil: união de 
facto, NIF 127396977, Segurança social 11161464837, Endereço: 
Av. Joaquim Neves Santos, n.º 1136, 3.º Dto, Guifões, 4460 -125 Matosi-
nhos. Administrador de Insolvência: Dr. Rui Manuel Pereira de Almeida, 
Endereço: Rua Silva Tapada, n.º 6, 1.º, Porto. Ficam notificado todos os 
interessados, de que no processo supra identificado, foi proferido despa-
cho inicial no incidente de exoneração do passivo restante. Para exercer 
as funções de fiduciário foi nomeado o Administrador de Insolvência: 
Dr. Rui Manuel Pereira de Almeida, Endereço: Rua Silva Tapada, n.º 6, 
1.º, Porto. Durante o período de cessão (5 anos subsequentes ao encer-
ramento do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;




